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EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) DOUTOR(A) JUIZ(A) DE DIREITO DA VARA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE DA COMARCA XXXX

OFÍCIO:

PROCEDIMENTO:

OBS.: 1) Destacado em azul: modificável, de acordo com cada caso; 2) Este modelo possui 10 laudas, mas com predicados dispensáveis, os quais podem ser apagados a depender da convicção do delegado.
A POLÍCIA JUDICIÁRIA XXXX, no uso de suas atribuições legais, conforme o art. 144, § 4º, da Constituição Federal, conjugado com os arts. 3º, 4º, 5º e 6º, 282 e 319, todos do Código de Processo Penal, e  com os arts. 106, parágrafo único, 108, parágrafo único, 112, VI, 121, 122, I, II e III, 152 e 174, todos da Lei 8.069/90 - Estatuto de Criança e do Adolescente – ECA, através do subscritor, nesta, Delegado de Polícia XXXX abaixo consignado, vem representar pela decretação de:
BUSCA E APREENSÃO DE MENOR INFRATOR CUMULADA COM 
MEDIDA CAUTELAR SOCIOEDUCATIVA DE INTERNAÇÃO PROVISÓRIA
Em desfavor de XXXX (qualificação do MENOR INFRATOR), consoante os fatos e fundamentos jurídicos adiante escandidos.

I - DOS FATOS
Consideram os autos de procedimento especial investigativo instaurado em face de recepção de notitia de cognição mediata de ato infracional originado, em tese, pela suspeição supracitada. Modalidade ocorrida nas imediações do endereço XXXX (local: endereço completo), no período XXXX (hora, dia e mês) onde foi mencionado seu modus operandis e a composição infracional. 
O menor infrator agiu... 
(MENCIONAR CONDUTA DO MENOR INFRATOR E A DESCRIÇÃO SUCINTA DOS FATOS – COMO FOI...  DE QUE FORMA...  MATERIAL UTILIZADO...MOTIVOS...CIRCUNSTÂNCIAS... REITERAÇÃO DAS CONDUTAS...  PERICULOSIDADE DO MENOR INFRATOR...GRAVIDADE DO ATO INFRACIONAL COMETIDO...)
Ressalte-se que o comportamento do menor infrator gerou violência e/ou grave ameaça a pessoa determinada... XXXX (qualificação da vítima)
Coalesceram-se aos autos oitivas declarativas e de depoimentos, além de abundosa bibliografia probatória que remanesce a prática de (ATO INFRACIONAL XXXX) em desfavor da suspeição elencada.
É aparente nos autos a predicação de autoria infracional do ato em questão, conforme exposição fática contida nos testemunhos e nas declarações colacionadas, onde frisam em desfavor do menor infrator.
As investigações tramitam com a colação de evidências produzidas por testemunhos e documentação referente sobre o (ATO INFRACIONAL XXXX)
Empreende-se propositura investigativa para caracterização de outras evidências e juntada de material probante alusivo. Escopo revelado para adição de elementos notáveis ao fato típico, antijurídico, culpabilidade e punibilidade, inolvidando posterior apreciação jurídica dos concursos material e formal, além da subsunção do tipo ao garantismo penal, por este Douto Juízo e pelo Emérito Representante do Parquet. Inicialmente, percebe-se a concreção do (ATO INFRACIONAL XXXX), o que não impede a prática de outros atos.
II - DAS MEDIDAS CAUTELARES


 
O FUMUS COMISSI DELICTI, in casu, ATO INFRACIONAL, está caracterizado pela farta documentação corroborativa da autoria infracional convergente à suspeição. É plausível da pretensão em pauta, a qual se aplica à conjuntura concreta da MEDIDA CAUTELAR. Exsurge a aparência do ATO INFRACIONAL cometido, assim como pelo HISTÓRICO COMPORTAMENTAL DO MENOR INFRATOR COM MAIS DE 03 PRÁTICAS DE ATOS INFRACIONAIS PRETÉRITOS COM AÇÕES VIOLENTAS E GRAVE AMEAÇA A PESSOA. Adequação da autoria em que sua conduta preencheu os aspectos mínimos necessários para consolidar a materialização da infração.
O PERICULUM LIBERTATIS é coevo, similar ao periculum in mora aplicado à circunstância sensível da liberdade de atuação sem limitações, diante da natural demora de tramitação de ação penal posterior, a qual oportunizará possível evasão do MENOR INFRATOR, dificultando a finalização integral da persecução penal, mormente da execução de MEDIDA DE INTERNAÇÃO E SÓCIO-EDUCATIVA COM O FIM DE RESSOCIALIZAR O ADOLESCENTE. Temerário o prejuízo com a demora para a persecução penal e à sociedade.

Os pressupostos para decretação da MEDIDA CAUTELAR são explícitos: 

A) Há prova da existência do ATO INFRACIONAL. Observem-se as declarações dos da vítima aditivada pelos depoimentos, laudo pericial (predicação mutável) e documentação coalescida;
B) Indícios suficientes da autoria: também presentes, no caso em tela, os requisitos para a concessão da medida liminar.  Sobejam indícios referentes à prática de (ATO INFRACIONAL XXXX) pela suspeição, através da simples verificação dos autos onde iluminam o comportamento do suspeito frente às normas jurídicas vigentes.
Consoante os indícios, ad argumentandum tantum, in verbis:
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL
(...)

Art. 155.  O juiz formará sua convicção pela livre apreciação da prova produzida em contraditório judicial, não podendo fundamentar sua decisão exclusivamente nos elementos informativos colhidos na investigação, ressalvadas as provas cautelares, não repetíveis e antecipadas.

(...)

Art. 239 - Considera-se indício a circunstância conhecida e provada, que, tendo relação com o fato, autorize, por indução, concluir-se a existência de outra ou outras circunstâncias.
Indícios são provas indiretas, circunstanciais. Estas provas, no caso de atos planejados, organizados, são as provas mais importantes para a elucidação dos fatos. Somente os atos infracionais passionais são, em regra, resolvidos por provas diretas. Os que são planejados exigem o exame de amplo conjunto de provas, como um mosaico. 
O valor probatório dos indícios está intimamente ligado ao livre convencimento do juiz, quanto maior for sua ligação com o fato, maior o valor do indício. 
· DA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA

Exsurge. Requisito autorizador da segregação cautelar PROVISÓRIA do representado, a qual deve ser entendida de forma ampla. A investigação procedida converge à situação de promover (CONDUTA XXXX), assim como pela nocividade que representa à sociedade em razão do exemplo demonstrando, devendo recepcionar das autoridades constituídas pronta e impetuosa repreensão. Inolvida-se que o ATO INFRACIONAL em querela é nivelado com características de violência e grave ameaça contra pessoa. A jurisprudência corrobora:
 "O conceito de ordem pública não está adstrito apenas na prevenção da prática de fatos criminosos, mas também de acautelar o meio social e a própria credibilidade da Justiça" como já se orientou a nossa Corte de Justiça, no julgamento do Habeas Corpus n. 2005.043036-3, de Itajaí, Relator: Des. Solon d'Eça Neves [...]
· ASSEGURAR A APLICAÇÃO DA LEI PENAL

Destarte, pelo jaez de delito reportado, a colação probatória demonstrativa de sua complexidade.
As alegações coalescidas ventilam a atividade lesiva, como também pulveriza a suspeição pela prática de (CONDUTA XXXX).
Fatos como estes trazem intensa repercussão social, acalorando os ânimos e desaquietando os sentimentos, sendo que a garantia da ordem pública só se vê conquistada por meio das restrições advindas da medida cautelar pretendida.
Manutenir a segregação cautelar, mesmo que não ergastular, não compõe ofensa aos princípios constitucionais da presunção de inocência ou do devido processo legal, ante a licença ínsita no artigo 5º, LXI, da Constituição Federal.
Analisando o feito, sob a ótica dos pressupostos e condições que ensejam a decretação da CAUTELAR, denota-se o ajuste da medida, conforme a legalidade da limitação a ser ordenada.
· DA GARANTIA DA ORDEM ECONÔMICA

Arrimo no art. 86, da Lei nº 8.884-94 – Lei Antitruste, sobre prática de ato infracional que possa causar perturbação à ordem econômica, caso contamine toda a composição da sociedade com esse artifício, danificando bem estar social e o respeito à família e sua estabilização.
· DA CONVENIÊNCIA DA INSTRUÇÃO CRIMINAL

Consubstancia-se, pois almeja assegurar a prova processual contra a ação da suspeição em pauta, a qual poderá, em tese, esvaecer provas do ATO INFRACIONAL, mitigar vestígios e evidências, corromper, constranger ou ameaçar testemunhas e alhures. Sem a medida devida, a instrução será desnaturada. Imprescindível a reeducação do infrator.
III - DOS FUNDAMENTOS JURÍDICOS
A investigação policial, além do escopo processual penal, técnico-jurídico, tem caráter estratégico e tático, sendo que, devidamente estabilizada, produz ainda, em conjuntura com o preceito de defesa social, subsidiariamente, referências convergentes aos aspectos sociopolíticos, econômicos e culturais que se expõem no evento infracional.
O exórdio da investigação policial, em face de sua concretização integral, perfaz-se com a cognição da notícia do ATO INFRACIONAL, por quaisquer meios, e se desdobra pela articulação ordenada, dentre outros aspectos, dos atos notariais e afetos à formalização das provas em PROCEDIMENTO INVESTIGATIVO ESPECIAL ou outro instrumento legal, dos atos operativos de minimização dos efeitos do ATO INFRACIONAL e gerenciamento de crise dele decorrente, da pesquisa técnico-científica sobre a autoria e a conduta infracional, das atividades de criminalística, identificação, medicina e odontologia legal e encerra-se com o exaurimento das possibilidades investigativas consignadas na respectiva metodologia.
A solicitação fundamenta-se em PROCEDIMENTO ESPECIAL INVESTIGATIVO DE PRÁTICA DE ATO INFRACIONAL instaurado neste Departamento. Apurou-se, através de vários indícios, que o MENOR INFRATOR está diretamente envolvido com a prática de (ATO INFRACIONAL XXXX).
Nota-se, por oportuno, conforme pregação supra, que o comportamento da suspeição configura potencialmente a possibilidade de produzir novos ATOS INFRACIONAIS GRAVES, caso não seja deferida a medida em pauta. 

A suspeição, como bem demonstrou nos parágrafos acima, possui temperamento e personalidade incompatível, dentro do contexto ventilado de, momentaneamente, possuir plena atividade social, inclusive afetando o desenvolvimento ordinário da investigação e o trâmite da instrução.
IV - DOS DISPOSITIVOS LEGAIS ESPECÍFICOS
Vaticínio extraído da fonte imediata do Direito, no art. 144, § 4º, da Constituição Federal, conjugado com os arts. 3º, 4º, 5º e 6º, 282 e 319, estes do Código de Processo Penal, e dos arts. 106, parágrafo único, 108, parágrafo único, 112, VI, 121, 122, I, II e III, 152 e 174, todos da Lei 8.069/90 - Estatuto de Criança e do Adolescente – ECA.
Com mais luminosidade, pode-se destacar os arts. 282 e 319 do Código de Processo Penal que tratam a matéria, além dos dispositivos legais acima citados do ECA, objeto desta solicitação, como bem explicita, in verbis:

CÓDIGO DE PROCESSO PENAL 

Art. 3o  A lei processual penal admitirá interpretação extensiva e aplicação analógica, bem como o suplemento dos princípios gerais de direito. 
(...)
Art. 282. As medidas cautelares previstas neste Título deverão ser aplicadas observando-se a:

I - necessidade para aplicação da lei penal, para a investigação ou a instrução criminal e, nos casos expressamente previstos, para evitar a prática de infrações penais;

II - adequação da medida à gravidade do crime, circunstâncias do fato e condições pessoais do indiciado ou acusado.

§ 1o As medidas cautelares poderão ser aplicadas isolada ou cumulativamente.

§ 2o As medidas cautelares serão decretadas pelo juiz, de ofício ou a requerimento das partes ou, quando no curso da investigação criminal, por representação da autoridade policial ou mediante requerimento do Ministério Público.

(...)
Art. 319. São medidas cautelares diversas da prisão:

(...)

VII - internação provisória do acusado nas hipóteses de crimes praticados com violência ou grave ameaça, quando os peritos concluírem ser inimputável ou semi-imputável (art. 26 do Código Penal) e houver risco de reiteração;

(...)

Lei 8.069/90 – ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - ECA

Art. 106. Nenhum adolescente será privado de sua liberdade senão em flagrante de ato infracional ou por ordem escrita e fundamentada da autoridade judiciária competente.

Parágrafo único. O adolescente tem direito à identificação dos responsáveis pela sua apreensão, devendo ser informado acerca de seus direitos. 

(...)

Art. 108. A internação, antes da sentença, pode ser determinada pelo prazo máximo de quarenta e cinco dias.

Parágrafo único. A decisão deverá ser fundamentada e basear-se em indícios suficientes de autoria e materialidade, demonstrada a necessidade imperiosa da medida. 

 Art. 112. Verificada a prática de ato infracional, a autoridade competente poderá aplicar ao adolescente as seguintes medidas:

( … )

VI - internação em estabelecimento educacional; 

( … )

Art. 121. A internação constitui medida privativa da liberdade, sujeita aos princípios de brevidade, excepcionalidade e respeito à condição peculiar de pessoa em desenvolvimento.

( … )

 Art. 122. A medida de internação só poderá ser aplicada quando:

I - tratar-se de ato infracional cometido mediante grave ameaça ou violência a pessoa;

II - por reiteração no cometimento de outras infrações graves;

III - por descumprimento reiterado e injustificável da medida anteriormente imposta. 

( … )

Art. 152. Aos procedimentos regulados nesta Lei aplicam-se subsidiariamente as normas gerais previstas na legislação processual pertinente. 

( … )

Art. 174. Comparecendo qualquer dos pais ou responsável, o adolescente será prontamente liberado pela autoridade policial, sob termo de compromisso e responsabilidade de sua apresentação ao representante do Ministério Público, no mesmo dia ou, sendo impossível, no primeiro dia útil imediato, exceto quando, pela gravidade do ato infracional e sua repercussão social, deva o adolescente permanecer sob internação para garantia de sua segurança pessoal ou manutenção da ordem pública.

V - DA DOUTRINA
O eminente jurista Eugênio Pacelli, dissertou sobre o tema referente às medidas cautelares, sua existência, aplicação e atribuição para representação, quando:

“ (...) parece-nos irrecusável a validade da legislação ora vigente (e sempre foi assim, desde o ano de 1941), que atribui à polícia judiciária a capacidade de representação junto ao juiz, para fins da imposição de determinadas medidas cautelares, se e quando no curso da fase de investigação. Ver, nesse sentido, o disposto no art. 282, § 2º, e no art. 311, ambos do CPP referindo-se a essa capacidade das autoridades policiais (os Delegados) na fase de investigação. (...) No entanto, não vemos como enxergar na Constituição da República qualquer óbice à legislação que disponha sobre a capacidade de solicitação de providências judiciais na fase de investigação. Ao contrário, bem examinadas as coisas, a nossa Constituição deu-se ao trabalho de registrar as funções da polícia judiciária (art. 144, § 1º, I e IV, e § 4º, CF). Pior, ao dispor sobre o controle externo da atividade policial pelo Ministério Público (art. 129, VII, CF), deixou à legislação complementar a regulamentação da aludida atribuição. E essa, de que é exemplo mais bem acabado a Lei Complementar 75/93, que trata do Ministério Público da União, nada dispõe acerca da suposta privatividade ministerial ou da parte processual com capacidade exclusiva acerca das providências cautelares da fase de investigação. (ver art. 3º e art. 9º). Por isso, aliado ao fato de que a legislação processual penal não contempla um processo cautelar, como procedimento judicial anterior ao processo principal, cuidando da fase de investigação como matéria administrativa, parecem-nos válidas as normas legais que concedem semelhante capacidade (de representação ao juiz) à autoridade policial, desde que limitada, é claro, à aludida fase (de investigação). (...) “ - OLIVEIRA, Eugênio Pacelli de. Curso de processo penal . 15. ed. Belo Horizonte: Del Rey, 2011.
VI - DA JURISPRUDÊNCIA

Ecoa nos murais dos tribunais, legendando os noveis entendimentos jurisprudenciais sobre a aplicação das medidas cautelares, quando:
“Prevaleceu o voto médio do Min. Dias Toffoli, que reputou superado o dispositivo do decreto que retomara os mesmos argumentos que inspiraram o de custódia cautelar em benefício da ordem pública e da segurança jurídica. Ponderou que perturbações de monta justificariam o encarceramento com respaldo na paz social apenas nos casos em que a sociedade se sentisse desprovida de sua tranquilidade. Consignou, outrossim, que a nova redação do art. 319 do CPP introduziria a segregação prisional como exceção e que o fato de a paciente receber ordens e manter contato com organização criminosa não justificaria, por si só, a aplicação dessa medida, que deveria ser a última escolha do magistrado. Por conseguinte, determinou a adoção dos procedimentos alternativos constantes dos incisos I, II, e III do referido artigo (“Art. 319. São medidas cautelares diversas da prisão: I – comparecimento periódico em juízo, no prazo e nas condições fixadas pelo juiz, para informar e justificar atividades; II – proibição de acesso ou frequência a determinados lugares quando, por circunstâncias relacionadas ao fato, deva o indiciado ou acusado permanecer distante desses locais para evitar o risco de novas infrações; III – proibição de manter contato com pessoa determinada quando, por circunstâncias relacionadas ao fato, deva o indiciado ou acusado dela permanecer distante”) em substituição à prisão processual proferida pelo juízo singular. O Ministro Marco Aurélio concedia a ordem integralmente, ao destacar a insubsistência da decisão que negara à ré o direito de recorrerem liberdade. Sublinhava que o fato de o juízo de 1º grau ter se reportado a título de prisão processual que fora glosado pelo Judiciário — ante o excesso de prazo — indicaria contornos de execução criminal precoce, uma vez que a condenação ainda não transitara em julgado.” (STF, HC 106446/SP, Rel. Min. Cármen Lúcia, red. p/ o acórdão Min. Dias Toffoli, Primeira Turma, j. 20.9.2011).
JURISPRUDÊNCIA ESPECÍFICA SOBRE ATOS INFRACIONAIS 

(escolha a jurisprudência para o ato infracional em mote e exclua as demais, todas adaptáveis aos atos infracionais comuns)

Especificamente ao caso em querela, tem-se o seguinte caderno jurisprudencial sobre a conduta do adolescente infrator:
“Ato Infracional Análogo ao Tráfico de Drogas – Medida Socioeducativa de Internação estabelecida em razão da Reiteração no Cometimento de Infrações Graves – Art. 122, Inciso II, do ECA – Constrangimento Ilegal não Verificado – Ordem Denegada.” (STJ - Habeas Corpus nº 199872/RJ).

“Ato Infracional equiparado ao Delito de Roubo Majorado – Reiteração no Cometimento de Infrações Graves – Artigo 122 do ECA – Incidência – Ordem Denegada.”( STJ - Habeas Corpus nº 177.609/SP).

“Prática de Ato Infracional equiparado ao Crime de Porte Ilegal de Arma de Fogo – Medida Socieoeducativa de Internação por prazo indeterminado – Reiteração no Cometimento de outros Atos Infracionais Graves – Medida Fundamentada. É cediço que se impõe a aplicação da medida de internação nas hipóteses em que o caráter excepcional dos atos infracionais cometidos e o comportamento social do adolescente exigem a medida extrema. A imposição da medida excepcional se revela necessária, ainda, quando o adolescente possui histórico de cumprimento de medidas outras (prestação de serviços à comunidade, liberdade assistida e semiliberdade) que se revelaram insuficientes no processo de ressocialização e reeducação preconizados pelo ECA. Por fim, no presente caso, a medida de internação encontra seu fundamento, ainda, no inciso II do art. 122 do ECA (reiteração no cometimento de outras infrações graves), uma vez que o adolescente ostenta 3 (três) outros graves registros por atos infracionais, análogos aos crimes de roubo (duas vezes) e estupro de vulnerável. Ordem denegada.” (STJ - Habeas Corpus nº 207.582/DF).

“Ato infracional equiparado ao crime de latrocínio. Art. 157, §3º, do Código Penal. Adolescente que participa de assalto a mão armada, encarregando-se de dirigir carro roubado e levá-lo ao Paraguai. Participação de menor importância. Não caracterização. Comparsa que alveja mortalmente a vítima. Co-autoria evidenciada. Materialidade e autoria comprovadas. Apelo que visa à aplicação de medida socioeducativa mais branda. Impossibilidade no caso concreto. Gravidade da conduta, aliada às circunstâncias e capacidade do adolescente que recomendam a manutenção da medida de internação. Indiferença com a vida alheia. Primariedade que não elide a aplicação da medida extrema. Recurso não provido.” (TJPR – Apelação nº 0588869-5).

“Ato infracional equiparado ao crime de homicídio duplamente qualificado. Provas incontestes acerca da autoria do ato infracional. Escorreita aplicação da medida socioeducativa de internação. Adolescente com dificuldade de aprendizado, sem qualquer doença mental. Situação que não obsta o cumprimento da medida socioeducativa de internação. Plena consciência de sua conduta. Regular acompanhamento de profissionais especializados. Necessária segregação dos adolescentes infratores. Conscientização acerca da gravidade do ato infracional perpetrado com requintes de crueldade. Condições pessoais dos menores de idade que conduzem ao acerto da decisão. Sentença mantida. Recursos não providos.”( TJPR – Apelação nº 605.056-4).
“Tráfico de drogas e associação para o mesmo fim – Aplicação de semiliberdade – Recurso para reconhecimento da associação e aplicação de internação – Acolhimento parcial – Prova suficiente da autoria e materialidade do tráfico – Admissão da posse e guarda dos entorpecentes – Destinação ao fornecimento de terceiros evidenciada, ademais, pela grande quantidade, diversidade e forma de acondicionamento da droga – Apreensão de cerca de quatro quilos de crack e cem gramas de cocaína, mais petrechos para embalo da droga e numerário – Tráfico de grande porte – Prova insuficiente, contudo, para o reconhecimento da associação – Ato que pressupõe violência contra toda a sociedade, principalmente por atingir a sua população mais jovem e vulnerável – Ausência de condições pessoais favoráveis à ressocialização em meio aberto – Ociosidade – Uso de drogas – Ausência de respaldo familiar – Internação que se apresenta como medida cabível e necessária para a ressocialização do adolescente – Provimento parcial do recurso.” (TJSP – Apelação nº 990.10.298255-6).
“Interposição contra sentença que aplicou medida socioeducativa de semiliberdade pela prática de ato infracional equiparado a tráfico de entorpecentes – Requer a defesa a improcedência da representação por insuficiência probatória – Inocorrência – Elementos de prova suficientes para a procedência da representação – Medida aplicada de acordo com a gravidade do ato infracional, e visa a ressocialização do jovem que já se envolveu anteriormente com o tráfico de drogas, nos termos do artigo 112, inciso V da Lei n. 8.069/90 (ECA).” (TJSP – Apelação nº 990.10.343689-0).

“Ato infracional correspondente ao crime de roubo qualificado por concurso de agentes e emprego de arma – Liberdade assistida – Recurso do Ministério Público objetivando a aplicação de internação – Adequação da medida pretendida. Provadas a materialidade e autoria do ato infracional e tratando-se de ato cometido mediante grave ameaça à pessoa da vitima, e considerando as condições pessoais desfavoráveis, tem-se por adequada à espécie a imposição de medida de internação. Recurso do Ministério Público a que se dá provimento.” (TJSP – Apelação nº 990.10.249073-4).

“Ato infracional equiparado ao crime de furto. Seguras as provas material e da autoria, as quais nem sequer motivo de contrariedade pelo apelado ao responder este recurso. Imposição de medida socioeducativa de liberdade assistida por seis meses. Inadmissibilidade. Hipótese na qual as graves circunstâncias do comportamento praticado e as desfavoráveis condições pessoais desse adolescente impõem a aplicação de internação. Representado que, além de envolver-se em disputa com traficantes, abandonou os estudos, reside nas ruas, faz uso de drogas e não conta com a família estruturada. Isso não bastasse, jovem que reiterou praticar comportamentos da espécie. Inteligência do artigo 122, II, da Lei 8.069/1990. Sem embargo, de ofício, determina-se seja esse recorrido submetido a tratamento para superação referente à dependência química da qual padece, conforme artigo 101, VI, da Lei 8.069/1990. Desacolhimento, portanto, ao sustentado pela ilustre defesa. Recurso provido, com determinação.” (TJSP - Apelação nº 0000619-62.2011.8.26.0000).
VII - DO PEDIDO
Plena é a adequação da Busca e Apreensão do Menor Infrator cumulada com Medida Cautelar Socioeducativa de Internação Provisória frente à gravidade do ATO INFRACIONAL cometido e o currículo social do adolescente renitente, assim como as qualidades pessoais da suspeição e o fato apresentado. 
Neste viés, observam-se fatos e argumentos jurídicos exaustivamente narrados, como demonstrativo da materialidade do ATO INFRACIONAL, o nexo causal com a suspeição, os indícios veementes de autoria, os meios de provas viáveis, o fumus comissi delicti, o periculum libertatis, além da exposição doutrinária e jurisprudencial. Destarte, há expediente legislativo, com adjetivação penal, que admite interpretação extensiva e aplicação analógica, como suplemento dos princípios gerais de direito, tornando-se cogente e oportuna a aplicação da BUSCA E APREENSÃO DO MENOR INFRATOR CUMULADA COM MEDIDA CAUTELAR SOCIOEDUCATIVA DE INTERNAÇÃO PROVISÓRIA em desfavor do menor infrator XXXX (qualificação), como profilaxia imprescindível e emergencial para a persecução do ato infracional em mote, o que é requerido neste petitório, onde se espera deferimento.
Respeitosamente,
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